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Estabelece obrigatoriedade de apresentagdo de
especificagbes técnicas das calgadas nos casos

de reforma ou construgdo de imdveis, no

Municipio de Sdo Paujo..e di outras providencias—
’ PREJUDICADO

A Camara Municipal de S&o Paulo decreta:

Art. 1° Nos casos de reforma ou construgdo, inclusive execugfod&muro

edificados ou nao, lindeiros a vias e logradouros ptblicos dotados%e guias e sarjetas
os responsaveis deverdo apresentar projeto, memorial descritivo e especificagbes das
calcadas, para efeito de aprovagdo junto a unidade responsavel da administrag&o

Wiv- d

municipal.

§1° Os desenhos, memorial descritivo e especificagdes a serem obsewad‘as deverao
" definir as caracteristicas de largura, declividades, localizagéo do rebaixamento de guia,
solugdo de acesso ao lote, bem como materiais a serem utilizados, e outros elementos
demonstrando estar de acordo com as especificacbes do Cédigo de Obras e

'GH0T00-06:9T-1002-A0N-62-

Edificagées e com a legislagdo aplicavel.

§2° A aprovagéo requerida neste artigo iniegra os requisitos de regularidade do imével,
assim como a conformidade na sua execugdo, como condicdo para emissdo do
competente “habite-se”. '

~Ant. 2° Quando da instalagdo de equipamentos de infra-estrutura, a recomposigdo da
calcada devera ser executada em conformidade com as esp’eciﬁCag:ées técnicas
estabelecidas pela legislacgo, respeitado o projeto aprovado da calcada.

§ Segioder
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Art. 3° A execugéo da calcada em desconformidade com as especificagdes aprovadas,
implicara enquadramento como infragdo de passeioE irregular, cabendo os
procedimentos e penalidades correspondenfes, previstos na Lei 10.508, de-4 de maio
de 1988 e legislagdo complementar.

Art. 4° A restauragdo do passeio, de que trata o artigo 2° desta Lei, implicara

' enquadramento como infragéo de passeio danificado por concessionarias ou entidades
equivalentes, cabendo os procedimentas e penalidades comrespondentes, previstos na
Lei 10.508, de 4 de maio de 1988 e legislagédo complementar.

Art. 5‘5 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Sala das Sessoes, novembro de 2001.

' RICARDO MONTORO
Vereador

=0D. 0561 ' Mmpresse ne servige pibiies da CMSF,
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JUSTIFICATIVA

N&o bastasse a insuficiéncia de largura, via de regra, as calgadas apresentam
caracteristicas fisicas que contrariam os parédmetros minimos de seguranga e conforto
para a circulagdo de pedestres, especiaimente os mais vulneraveis, como idosos e
pessoas com mobilidade reduzida. Embora a legislagéo estabele¢a esses parametros,
ndo ha um compromisso formal do responsavel, proprietario ou incorporador, em
relacdo as especificagdes de material, determinagao de inclinagdes e larguras, tendo
como referéncia tanto o posicionamento em relagdo a via pablica, quanto o ajuste de
desnivel nos acessos ao imdvel.

A consequéncia inevitavel sdo degraus, muitos deles intransponiveis, que obrigam aos
pedestres submeterem-se ao risco da violéncia do transito e caminharem pela pista,
em particular, idosos, criangas e pessoas portadoras de deficiéncia, segmentos sociais
mais vulneraveis. Passivel & de se reconhecer a infragdo penal cominada no art. 132
do Cédigo Penal:

Art. 132. Expor a vida ou a saude de outrem a perigo direto e eminente:
Pena - detengédo, de 3 (trés) meses a 1 (um) ano, se o fato ndo constituir
crime mais grave".

A concepgado do projeto parte do principio da razoabilidade e conveniéncia de se
promover um processo gradativo de corregdo dessas anomalias, tendo como referéncia
os momentos em que o imbvel seja submetido a reforma ou nos casos em que se
realize a obra de construgdo.

Visando, ainda, assegurar a preservagao das caracteristicas exigidas, cuida o Projeto
de Lei de estabelecer a responsabiidade e as penalidades pertinentes aos
beneficiarios de permissdes de uso do espago publico para fins de instalagdo de infra-
estrutura, quais sejam as concessionarias, permissionarias de servigos publicos,. ou as
autorizatarias de servigos de interesse coletivo.

Desse modo, a par de ressaltar a responsabilidade do proprietario sobre a calgada
lindeira do seu imdvel, busca assegurar sua conservagdo nos casos em que essa
responsabilidade deva ser assumida por terceiros em razao do interesse coletivo.

CHF
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PARE L6TORTR/=VE mon2 DA COMISSAO DE CONSTITUIGAO E JUSTICA
SOBRE O PROJETO DE LE! N° 679/2001.

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Ricardo Montoro,
que estabelece a obrigatoriedade de determinagdo, em pegas graficas e
descritivas, das especificagbes técnicas das calgadas, nas hipotese de
construgéo ou reforma de imoéveis.

Embora as calgadas integrem os logradouros publicos para efeito de sua
classificagdo como bens publicos de uso comum do povo, é certo que a sua
construgdo e manutengado foram por lei conferidas aos municipes, consoante
o art. 8", da Lei n. 10.508/88.

Dessa forma, os passeios do mesmo modo que os imdéveis em geral,
necessitam de regulamentagdo que defina critérios a serem observados na
sua construgéo, vez que constituem uma extensdo dos lotes confrontantes,

compondo com 0s mesmos uma paisagem arquitetdnica e esteticamente

integrada.

Insere-se a propositura, portanto, no ambito da regulamentacao edilicia, que
tem por objetivo ndo s6 o controle técnico-funcional da construgdo
individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu
conjunto.

Fundamenta-se a proposta, também, no poder de policia administrativa do
Municipio, que possui a faculdade de condicionar e limitar o exercicio do
direito de construir dos administrados em beneficio do bem comum,
consubstanciado na seguranga, higiene, funcionalidade, estética, planificagdo
e zoneamento da cidade.

Neste diapasédo preleciona o Prof. Celso Anténio Bandeira de Melo que: "pelo
poder de policia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercicio da
liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de compatibiliza-las com
o bem-estar social. Dai que a Administragdo fica incumbida de desenvolver
certa atividade destinada a assegurar que a atuacdo dos particulares se
mantenha consoante com as exigéncias legais, o que pressupde a pratica de

atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos"'.

Por fim, cuida o PL, também, de matéria afeta ao Cdédigo de Obras e
EdificagGes, na medida em que procura, como se vé de seu art. 1°, § 2°,
vincular a propria regularidade do imével que se visa construir ou reformar, a
apresentagdo de projeto, memorial descritivo e especificagdes do passeio

! MELO, Celso Antonio Bandeira: Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5% ed., pag. 353.
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correspondente, bem como & sua realizag@o de conformidade com elas para
efeito de concessao do Certificado de Conclus&o.

Salientamos a necessidade de convocagédo de pelo menos duas audiéncias
publicas durante a tramitagdo do projeto, nos termos do art. 41, VII, da LOM,
dependendo sua aprovagéo do voto da maioria absoluta dos membros deste
Legislativo (art. 40, paragrafo 3°, Il, LOM).

A propositura em consideragdo insere-se dentro das atribuigbes deste
Legislativo, nos termos do art. 13, | e XX e art. 160, VIl, ambos da Lei
Organica do Municipio, uma vez que trata de assunto de interesse local,
determinando regras de execugéo e controle de obras.

' Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adaptar o projeto a melhor técnica de elaboragéo
legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir, propondo alteragdes na
legislagdo que ja regulamenta a matéria, em atendimento ao que dispde o
art. 7°, inciso 1V, da Lei Complementar Federal n® 95/98.

SUBSTITUTIVO N° 2002 AO PROJETO DE LEI N°
679/01
— Acresce alinea “d” ao item 3.6.2 e
|1 PRE JUDICADO altera a redagdo dos itens 3.9.3 e

3.106.2 do Anexo | da Lei n°
11.228/92; acresce alineas “¢c” e “d” ao
paragrafo 3° do artigo 8° acresce
paragrafo 4° ao artigo 8° e altera a
redagdo do artigo 12, todos da Lei n°
10.508/88, e da outras providéncias.

A Céamara Municipal de Sao Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescida uma alinea “d” ao item 3.6.2 e alterada a redagdo dos
itens 3.9.3 e 3.10.6.2 do Anexo | da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,
Cddigo de Obras e Edificagdes do Municipio de Sdo Paulo, com a seguinte
redagao:

“3.6.2 — O pedido de Alvara de Aprovagao sera instruido com:
a) ...
b) ...

ARF-pl0679-01 2
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c) ..

d) comprovante de solicitagdo de Alvara de Aprovagao para reforma ou
construgdo do passeio, nos termos da legislagdo que regula a
matéria.”

“3.9.3 — A expedicao de Certificado de Conclusdo depende da prévia solugdo
de multas porventura incidentes sobre a obra, bem como da execugdo do
passeio em conformidade com Alvara de Aprovagdo expedido nos termos da
legislagdo que regula a matéria.”

“3.10.6.2 — A aceitagdo de obra concluida sera objeto de aditamento ao
Alvara de Licenga para Residéncias Unifamiliares, apds prévia solugdo de
multas porventura incidentes sobre a obra, bem como da execugédo do
passeio em conformidade com Alvara de Aprovagao expedido nos termos da
legislagao que regula a matéria.”

Art. 2° Ficam acrescidas as alineas “c” e “d” ao paragrafo 3°do artigo 8° e um
paragrafo 4° ao artigo 8° da Lei n°® 10.508, de 4 de maio de 1988, com a
seguinte redagao:

“Art. 8° Os responsaveis por iméveis, edificados ou ndo, lindeiros a vias ou
logradouros publicos dotados de guias e sarjetas, sdo obrigados a construir
0s respectivos passeios na extensdo correspondente de sua testada, e a
manté-los sempre em perfeito estado de preservagao.

§1°..

§2°...

§ 3° Para os efeitos do disposto neste artigo, sdo considerados inexistentes
0Ss passeios:

a) ...

b) ...

c) se construidos ou reformados sem o Alvara de Aprovagdo mencionado
no paragrafo 4° deste artigo ou em desacordo com suas
especificagdes.

d) se nao forem construidos ou reformados no prazo de até 30 (trinta)
dias apés a expedicdo do Alvara de Aprovagdo mencionado no
paragrafo 4° deste artigo ou até a obtencdo do Certificado de
Conclusao de edificagdo nova ou reformada.

§ 4° Nos casos de reforma ou construgdo do passeio, ou execugdo de muros,
devera ser solicitado ao 6rgdo competente do Executivo Alvara de Aprovagéo
do passeio, instruido o pedido com pegas graficas e descritivas da calgada,
contendo especificagdes técnicas indicando, entre outros elementos, sua
largura, declividade, localizagdo do rebaixamento da guia, solugéo de acesso

‘ao lote e materiais a serem empregados na construg&o.”

{ ey laan r{a,\ .7
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Art. 3° O artigo 12 da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988 passa a vigorar
com a seguinte redagao:

“Art. 12. As concessionarias de servigos publicos ou de utilidade publica e as
entidades a elas equiparadas s3o obrigadas a reparar os passeios /
danificados na execug@o de obras ou servigos publicos, em conformidade

com as especificagdes técnicas estabelecidas pela legislagdo, respeitado o
projeto aprovado da calgada.”

Art. 4° As despesas com a execugdo desta Lei correrdo por conta das
dotagbes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario. ;
\‘ \ '\ ’
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcagao,\revogadas ‘as
. disposi¢des em contrario. ‘ e

Sala da Comissdo de Constituigdo e Justica, -3

ARF-pl0679-01
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 : .
Rod.:QO01 Folha:1 Taq.:Marcelo Evento:Aud.publ.Com. Politica Urbana
Orador: Data: 610.05.02 Sem Revisao da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Maréos Zerbéni - PSDB) - Bom dia a todos.
Estamos dando in.i,c.io a ‘- ma_ié uma réﬁhi:éo__da__ -Cc.mili:ssé.c_.).' de ';.Politiéa
Uflé;.ana,' 'Met-éobol-it';ana e Meib-f}‘mbi.énte; Audiéncia essa reléAti'fra a-
inumeros projetos do Cédigg de Olgfxas desta cidade.

Vamos passar para a dis!;._c'gigséo do PL 29/01, de autoria do nobre
Vereador Salim Curiati, em primeira audiéncia publica, que dispde
sobre a instalag¢do e funcionamento de cabinas sanitdrias publicas nos
pontos oficiais ae estacionamento de taxis, nas pragas, logradouros e
parques publicos do municipio. Quem faz a exposigdo do projeto?

A SRA. TAIS - A justifica do autor: “A pro(ridéncia, objeto ao
presente pronjeto de lei, é sugeridz em nome da modernidade que impera
nés"i_:;ranc.les'. 'cidades"giq ﬁund_o. Sao- Paglo, 'como_? a maior cidade do.» pais 'e
'da'Améxgic:a do Sul pr.e.cisa' 'avang;ar em ;:ermos de mélhoria de condigdes
de vida ao seus municipes e dos zturistas que a visitam. Trata-se,
portanto, de um projeto que contempla medida de interesse geral, que
ao lado de outras tantas a serem adotadas, possibilitara a cidade a
ombrear-se com outras tantas grardes metrépoles. Acresca-se que a
providéncia ‘néo trara snus aos cofres publicos ja que a instalagéo das
cabinaé e ServiQOS' 'decorrent__es de sua utilAizac;éo'_seréo.objetQ dé
terceiriza(;éo‘. |

Segundo a propositura o fuancionamento das cabinas sanitarias
publicas sera das 8h as 20h diariamente e serd contratada empresa
particular especializada mediante licitagdo, para instalar e responder
pelo seu funcionamento, s'endo facultado & empresa que vencer, a
empresa fazer publicidade de suas atividades através de cartazes a

serem afixados na prépria cabina.
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...encerrada a audiéncia dé\. referido projeto, passando ao
.préximo PL, PL 679_/01, de'_autor_ia doj. nobre Vereador Ricardo qutoro,_,..
erﬁ pr'imé'ira' audiéncia pﬁb'lic.a,%}_.-'qﬁé estabeléce "a bbriga’tofiedadé de
apresentacdo de especificac;éesmétécnicas das calgadas nos casos de
reformas ou construgdo de imégvgi.\s no Municipio de S&do Paulo e da
outras providéncias.

A SRA. IDELI - 0 objetivo do p;ojeto é estabelecer um
compromisso formal do responsavel com a Prefeitura na construgdo e
manutencdo da calgada e assegurar a preservag¢do das caracteristicas
exigidas e aprovadas quando da recomposicdo das mesmas em decorréncia
da instalacdo de infra-estrutura. O projeto obriga que, na aprovagao
_ 'de, 'ed:j.'..fic%ac;ées novas. ou ' em ;eforn{aS' .de-j iméyei_s", N iﬁclusiﬁe"q_ﬁan‘d'o _d_a.
.construc;éo' é reforrﬁa d.e murc'Js,' seja aprovado um :préjeﬁo dé' éaiééda.
Ele vincula a obten¢do do auto'de conclusdo da edificagdo a conclusdo
das obrés da calgada. Ele descreve.as caracteristicas que deverdo
constar do projeto de apﬁovagéo e, de acordo com a legislacéao
" aplicavel e obriga as concéssionérias de servigo publico a respeitarem
o brojeto aprovado quanéio da recomposicdo da calgada decorrente da.
.insta.llacé.o de equipamento de - infra-estrutura. A Comissdo 'd'e
Constituicéo e Justic;é elaborou substitﬁtivo incluindo as ekigéné:ias
propostas pelo autor relacionando-as éom as questdes do Cédigo de
Obras, incluindo nas disposig¢des da Lei 11.508/88, que trata de
constru¢do e manutencgdo de passeios' a obrigacd&o da aprovacdo do
projeto de calgadas, os critérios de classificacdo do estado dessas

calgadas e a conclusdo de obra.
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A assessoria tem alguns comentdrios a fazer. Em primeiro

lugar,.nem sempre a execugdo de uma obra ou um imével, principalmente

"em reforma, ela implica na’ construgcdo ou reforma de - calgada. Noés
, gL .
estamos entendendo que é uma exigéncia muito grande colocar que toda

aprovagdo de obra de edificac;éfpj,‘- »\seja de construg¢do ou reforma, se
exija a aprovag¢do da calgada. Em contato com a assessoria do Vereador,
pensamos em estabelecez;* um limite até um determinado tipo de reforma,
quando a reforma for muito grande, haver a obrigatoriedade da
aprovag¢do da calg¢ada.

O SR. ATILIO - Atilio, Secov e Sinduscom. A nossa posigdo é

bem parecida com o comentadrio feito pela assessoria, de que se

criariam. dific’uldades_; _Iss:é, valendo -para a Cidade 'inte‘ira.,_‘ podemos . -

imaginar na pe.riferi.a, alguérﬁ .f'azendo ﬁma reforﬁa, ou a construgédo,
uma exigéncia dessas, muitas vezes hoje com varios projetos populares,
j& tem tudo isso contemplado. éntéo, seria uma exigéncia muito forte,
pesada, complicada para que fosse aplicada. Os grandes empreendimentos
ou qualquer condominio hoje',, gquando é feito, isso j& estd previsto e
ja& ¢é feito. 1Isso cria.:ria um complicador principalmente para a
periferia e populagdo d(_e_ ~_mais baixa renda que fosse fazer alguma
f:oisal A ‘éxi.gén‘cia,' ja ex'istente em lei,' qu-e' se tenha uma calcgada
adeguada, sem buracos, isso ja existe em lei. Entdo, realmente, ela
estid exigindo demais, acredito que para um ponto da Cidade. Essa
colocacdo do dimensionamento é fundamental e o intuito seria de néo
criar énus e dificuldades para quem estd fazendo uma pequena reforma
na periferia, ou nos bairros mais populares. Exigir sim uma calgada

sem buracos, que ndo provoque acidentes as pessoas, aos transeuntes,
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mas colocar da forma que est&, mesmo cCom esse dimensionamento, eu acho

que estéa extrapolando um pouco.a necessidade que temos na Cidade. - .-
A SRA. LUIZA - Luiza, da' Nadecon. Eu gostaria de sugerir, pela
associagdo, que o Poder Pﬁblicoffiscalizasse algum dispositivo que,

quando as obras forem sendo%flevitas, de prever alguma coisa de
nivelamento. Porque, o que temds visto por ai sdo calgadas - estou
falando de condbminios pelo centro, nos Jardins - totalmente tortas,
provocando inclusive acidentes com pessoas de mais idade, calgadas
irregulares. E impressionante como as pessoas ndo se preocupam - ndo

estou falando de terreno acidentado - com calgadas totalmente mal

feitas, que provocam situag¢des como essa. Ndo é sb6 a questdo de

realizar, ‘mas ‘como. fazér. Temos de pensar que a.cidade de "S&c Paulo -

tem bairro, como a Vila Mariana, que tem muitas pessoas idosas. Temoé
de pensar nos acidentes, porqué, depois, isso significa mais gastos
para a Prefeitura, pois o acidentado vai para o hospital. Quanto a
periferia, tudo bem, ¢ um. gasto. Mas a prépria regional ou a
Prefeitura tem de ver como’regulamentar essa situacdo, porque no Embu
- estamos falando de ouéro municipio - ha& situag¢des onde ndo existe
cglqada nenhuma, 'as pessoas. nio tém'por onde‘passar. Estou falando no
Embu, mas na realidade isso ocorreAna zona Sul, tem muito ésse vicio:
constrbéi-se, mas ndo tem calgada, n&o tem nada, e as pessoas precisam
passar praticamente pelo meio da rua. Achei interessante esse projetb
e acho que tem de ser revista sim a periferia. As pessoas ndo podem
andar caindo por la. Muito obrigada.

A SRA. IDELI - Ideli, da Comissd@o. Eu queria fazer alguns

esclarecimentos. J& existe legislagdo. A Lei 11.508/88 3j& obriga a

o oo
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construgdo de passeios, a maﬁutenq:éo;“ pelos responsaveis dos imbveis
lindeiros -& calgada. E ja ha e}speci‘.ﬁicac;ées_ t'écnicas ~_e_stabe]7e,cj‘.das_
para como deve ser construida !::?.,.e'ssa cavlc.;ada." 'Eh'téc;,. na 'qu'es'té'o--. do
material, na declividade, no .degil.;au. J& h& legislagdo sobre o tema. O
que ndo tem e nos parece que %)j*\(ereador estd propondo € que exista
esse compromisso formal, isto é, na hora que a pessoa for construir
uma calgada, ela tem de aprovar essa obra de acordo com esses
parametros técnicos e receber como que um auto de conclusdo, de que a
calgada foi feita daquela forma, o que nds entendemos que ¢é

interessante. N&do basta existir a lei. Poderia bastar, mas ndo esta

bastando existir a lei para a pessoa executar a calgada conforme esta

disposto na legisla¢do. Entdo, procura-se esse compromisso. formal. O

que estamés entendendo é que es‘se compromisso esté> muito rié:"Ld;).”N.em
sempre ha& necessidade de se fa;'er a calg¢ada nessas situagdes. Tudo o
que a senhora estd falando ja e'kiste previsdo em lei.

O SR. PRESIDENTE (José Olimpio - PMDB) - Mais algum inscrito?
Bispo Atilio. |

O SR. ATILIO FRANCISCO (PTB) - E, a Ideli...

L3
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O SR. ATILIO FRANCISCO (PIB) - Aideli, inclusive, esta

constando_ .até do = documento zelagoraqo_i pela ¢assessgria essa
obriéafériédadé,':qué éﬁ éﬁeri%}'coménﬁar.'com a Luiia, 'qﬁéndd ela
colocou da necessidade de se fager. Hoje, inclusive, quando vocé faz
um projeto, ja& existe a preoéypqgéo de materiais antiderrapantes e
" tudo o mais, para evitar problemas, e a prépria legislagdo ja& da
também essas coordenadas. Volto a colocar: a exigéncia generalizada da
aprovagdo seria desnecessaria, em fungéo de que quando o projeto &
analisado na Prefeitura, ele j& tem isso no seu conteldo. Entdo, criar
mais uma situagdo especifica ndo creio ser necessario, pois ja esta
dentro do contexto de uma aprovagdo. Sobre essa sistemdtica, gostaria
de«perguntaﬁ parg‘a'Augdsta ée:ela'pode d;r‘ma;; infdrméééés.-':

B A SRA. NmRIA:AbGUSTA 1.éoﬁ.aa Séhag.Seﬁéo. Na verdéde, a
andlise da aprovagdo de um projeto vincula-se ao o atendimento do
rebaixamento da guia, e néao ac material a disposicdo, de que vai ser
feita essa calgada. O Cédigo de Obras vincula-se & 4rea limite do
terreno, da divisa do logradouro gque perténce ao proprietério para
dentro, e, quando se refére 4 analise da calgada, é simplesmente ao
rebaixamento. Entdo, acho que ira compli;ar :bastanteg para anélise;
sera até inbécuo para a énélise a'gafaﬁtia dessa oBrigaﬁorie&ade. Acho
que as leis qde j4 estdo em vigor ja& contemplam a. necessidade de
manutencido desses passeios, e na verdade cabe mesmo a uma fiscalizacgso
constante.

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - Mais alguém quer fazer uso da
palavra? (Pausa) N&o havendo mais nenhuma inscriééo, dou por encerrada

a discussdo do referido projeto. antes de passar para o Ultimo item da
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pauta, gostaria de registrar. as seguintes presencgas: Atilio Pirani

filho, -do Sinduscon/Secovi;. Luiza Raial, da :Assoqigqéo Nacional da

Defesa’ de COndbmiﬂoﬁ;:Sandra Vé%éol} do gabinete do'Véreador Edivaldo
Estima; Sérgio Costa, do Instit&%o de Engenharia; Manoel Carvalheiro,
do gabinete do Vereador Eliseu%#abriel; Cladudio Benedito Gurdos, da
Secretaria de Meio Ambiente, da Prefeitura Municipal de Sdo Paulo, e
Fernando José Gramacini, da Abradic.

Passemos & discussdo do PL 712/01, de autoria do nobre
Vereador Celso Cardoso, em segunda audiéncia publica, que aispée sobre

a insercdo do item 12 a tabela de multas por desatendimento a

disposigdes do Cédigo de Obras e Edificagdes prevista na Lei

©11.228/92, .réferente é',vagés']destinadas. a.~d§ficiéhteé ‘fiéi;os, Quem

expde é a arquiteta Aideli.

A SRA. AIDELI - A proposta busca estabelecer uma penalidade .

para os proprietdrios de estacionamento que ndo reservarem vagas para
deficientes fisicos. Na primeira audiéncia publica, j& discutimos que
a proposta é interessante,: é importante, porque o Cédigo estabelece

que é obrigado haver vaga para deficiente fisico, o que ndo significa

‘que durante a utilizacdo da atividade essa vaga estard reservada.

Entdo, a assessoria entende que ndo se trata de incluir a multa dentro
do Cdédigo de Obras, porque o Cédigo ndo tem esse carater; as multas,
no Cédigo, sdo para falta de documentagdo, mas ndo pelo ndo-

atendimento de algumas das disposigdes do Cdédigo. Entdo, a assessoria

N [
Rt -

entende que deve ser feito um substitutivo para estabelecer uma multa

pela inexisténcia das vagas que sd3o exigidas pelo Coédigo.

\& .
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia. Quero me desculpar pela

demora do inicio da.audiéncia publica, 'mas ndo - tinha sido informado ...

-que o> Presidenté ndo estaria presenfe, .entéob nég .mé pfépérei péra
estar aqui no horario marcado.

Vamos dar inicio & audiéncia publica. Temos sete projetos de
lei, vou ler todos para a gente poder inclusive, de élguma maneira,
ver se é possivel discutir alguns desses projetos em conjunto.

O PL 029/2001, do Vereador Salim Curiati, em segunda audiéncia
piblica, dispde sobre instalacdo e funcionamento de cabines sanitarias
puiblicas nos pontos oficiais de estacionamentos de taxis, nas pragas,
logradouros e parques pﬁblicos do Municipio.

0 L. 114/2002, dos Vefeédorésv ﬁadl"CfoéZ--e 'Réééri'Lin,” em
primeira audiéncia publica, acrescenta secdo e item ao Capitulo 14 da
Lei 11.228, Cédigo de Obras e Edificagdo, tornando obrigatéria nos
sanitarios femininos a previsdo de no minimo uma bacia dotada de ducha
higiénica de conexdo externa.

O PL 242/2001, do Vereador Arselino Tatto, em segunda
audiéncia publica, torna obrigatéria, por ocasido da solicitagdo de
habite-se e auto de conclusdo da »obra, apresentagég ‘de ptojeto e
documentos que assegurem condicdes de uso, estabilidade e segurancga. |

PL 415/99, do Vereador Jodo Antdénio, em primeira audiéncia
publica, dispde sobre a obrigatoriedade de instalagdo de equipamentos
detetores de metais nas escolas do Municipio de Sdo Paulo.

PL 665/2001, do Vereador Marcos Zerbini, em primeira audiéncia

publica, estabelece obrigatoriedade da presenga ou plantio de pelo
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menos uma Aarvores por unidade habitacional para que seja concedido
~ alvara de conclusdo...

| 6 PL 679/2061, -do:‘Véreador 'Ricérdov Montoro;v.em"segunda
audiéncia publica, estabelece a obrigatoriedade de apresentagdo de
especifica¢ldes técnicas das calgadas nos casos de reforma ou
construcdo de imbéveis no Municipio de S&o Paulo.

PL 683/2001, do Vereador Eliseu Gabriel, em primeira audiéncia
publica, condiciona a concessdo de alvarad de aprovagdao ou construgdo
de novos projetos de supermercados e/ou empreendimentos comerciais
mistos & apresentagdo de estudo de impacto de vizinhanga.

Vamos entdo dar inicio ao primeiro projeto, do Vereador Salim
Cur;afi;:Eu prqponh6 qué QApfiﬁéirQ‘é o seéundd'fossgm'apreéentéddé:ﬁ
imediatamente, porque os dois tratam da questdo de sanitédrios, entdo a
gente poderia apresentar os dois e ver se h&d alguma questdo a ser
levantada pelos presentes.

A SRA.CchiLiA; - Bom dia. Eu também vou falar rapidamente.

O primeiro projeto, do Vereador Salim Curiati, dispde sobre a
instalagdo de cabines sanitarias nos pontos de taxi, nas pracgas,
. 1ogradouros e parques_pﬁbliqos. A ca;acteristica~que faz com'qﬁé o_ 
projeto seja encarado coﬁo uﬁa Questéé do Cédigo de Obras é a
obrigatoriedade de instalar nos parques publicos do Municipio. Na
proposta é indicado que essas cabines sanitarias

funcionardo das 8h as 20h e uma empresa particular... (W3)
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técnica do plantio dessa &rvore no imével, a Prefeitura poderd indicar
'uﬁé'ouﬁra{éréa p$rg'éqéns§jéfe§eﬁuédo'essé’ﬁlantié.fz‘

O SR. PRESIDENTE (JOSE OLIMPIO - PMDB)- A palavra estad aberta,
se algum dos presentes pretende usar. (Paﬁsa) Nenhum dos presentes
pretende usar a palavra. Entdo, declaramos também concluida esta
primeira audiéncia publica do PL 665/2000 (?), de autoria do Vereador
Marcos Zerbini.

O préximo item da pauta é o PL 679/2001, de autoria do nobre
Vereador Ricardo Montoro. E a segunda audiéncia publica. Estabelece a
obrigatoriedade de apresentagdo de especificéqées técnicas das
calg¢adas,  nos casos‘qe reforma ou constrgqéo de_iméveis.qo Municipio
“de Sdo Paulo;' | - | o

Peco também & arquiteta Adeli que faga um esclarecimento
quanto a esse PL.

A SRA. ADELI - Bem o objetivo dofprojeto, segundo o
autor, é estabelecer um compromisso formal do responsdvel pela obra

com a Prefeitura, porque hoje a gente tem a Lei 11508/88, que dispde

.
.

sobre como vocé deve exeputar a calgada, mas ndo ha o momento em que
se firma ovcompromisso do pfojeto da'calgada. De acordo com essa lei,
ele é apresentado & Prefeitura.

Entdo, basicamente, o projeto obriga a aprovagdo desse projeto
da calgada junto a Prefeitura, no caso de éxecugéo de obras novas ou
de reforma. O Auto de Conclusdo também sé poderia ser concedido no

momento em que a obra da calgada também estivesse concluida.
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O projeto também obriga concessiondrias de servigo publico a
f.ré$péipéréﬁiq éréjgﬁétaérdvédd,fﬁo:moménto em_qﬁe elaé»fopéﬁ"#eéémppf!:
a calg¢ada, quando da ihstalagéo'de équipamentos de infra-estrutura.

Nés observamo; que o préjet§ poderia.receber um substitutivo,
para excluir determinadas situa¢des em que a reforma de um imével ndo
implica na construgdo ou reforma dessa calcada, nio é?

O SR. PRESIDENTE (JOSE OLIMPIO - PMDB)- Esta certo. A palavra
estd aberta, se algum dos presentes pretende usar. (Pausa)

- Manifestagdo fora do micrcfone.

O SR. PRESIDENTE (JOSE OLIMPIO - PMDB)- Com a palavra o
Pode se identificar, por favor. Pega o ndc;ofone, para poder.ficaf.u
-gravadél | - | |

O SR. JOARO NELSON - A equipe que fez o projeto... eu nio fago
parte, mas conhego. De qualquer maneira, sou do Gabinete do Vereador
Ricardo Montoro, meu nome é Jodo Nélson.

A idéia do Vereador é ndo permitir que sejam feitos degraus,
por exemplo, em calgadas, ou que a inclinacdo ndo seja errada. Assim,
as pessoas até evitariam de cair, pessoas até de uma certa idade. Essa
é a idéia} basicamente. |

O SR. PRESIDENTE (JOSE OLIMPIO - PMDB)-~ Perfeito. A palavra
continua aberta. (Pausa) Nenhum mais dos presentes pretende usar a
palavra. Entdo, declaramos também encerrada a segunda audiéncia
publica do PL 679/2000 (?), do Vereador Ricardo Montoro.

O préximo item, ultimo item em pauta, é o PL 683/2001 (2?), de
autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. E a primeira audiéncia

piblica. Condiciona a concessio de alvarid de aprovagdo ou construcdo

T Yy
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PARECER N.° DA COMISSAO DE POLITICA URBANA,
METROPOLI!T ANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 679/01

O presente Projeto de Lei n.° 679/01, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Montoro,
estabelece a obrigatoriedade de apresentagdo de especificagbes técnicas das calgadas nos
casos de reforma ou construgdo de imdveis, no Municipio de Sédo Paulo, e d& outras
providéncias.

O objetivo do projeto, segundo o autor & estabelecer um compromisso formal do
responsavel com a Prefeitura, na construgdo e manutengéo da calgada, no sentido de observar
as especificagdes técnicas necessarias para garantir os padrdes minimos de seguranga e
conforto para a circulagéo de pedestres.

A propositura obriga a aprovagdo do projeto da calgada, junto a8 PMSP, quando forem
executadas novas construgdes ou reforma no imével, ou ainda, quando da construgéo ou reforma
-de muros; vincula a obtengdo do Auto de Conclusdo da Edificagdo a conclusdo da obra da
calgada; e, descreve as caracteristicas que deverdo constar do projeto de aprovagéo, de acordo
com o Cadigo de Obras e Edificagées e com a legislagdo aplicavel. E determinado, também, que
as concessionarias de servigo publico respeitem o projeto aprovado quando da recomposi¢do da
calgada decorre:ite da instalagdo de equipamento de infra-estrutura

A Comissédo de Constituigdo e Justiga deu parecer de legalidade com substitutivo para
incluir no Cédigo de Obras e Edificagbes, a necessidade de apresentagdo do comprovante da
solicitagdo de aprovagdo do projeto da calgada para instruir o processo de aprovagéo da
edificagdo, bem como concluir a obra da calgada, conforme o projeto aprovado, para solicitar o
Auto de Conclusdo. Ainda mais, acrescenta a Lei 11.508/88 a obrigagdo da aprovagéo do projeto
da calgada; os critérios de classificagdo do estado da calgada; o prazo de conclusdo da obra para
fins de aplicagéo de penalidades, e as obrigagdes de recomposigéo das calgadas.

A Lei n.° 11.508/88 ja impde, aos responsaveis dos imdveis edificados ou ndo lindeiros a
vias ou logradouros publicos, a obrigagdo de construir passeios e manté-los., e classifica o
estado de conservagdo dos passeios para efeito de aplicagdo das penalidades. A sua
regulamentagéo, através do Decreto n® 27.505/88, estabelece especnf icagdes técnicas a serem
observadas na construgdo dos passeios.

A aprovagdo e execugdo de obras e edificagbes, reguladas pela lei n.° 11.228, de 25 de
junho de 1992, ndo pode englobar a execugdo das calgadas uma vez que trata de area publica,
portanto, fora dos limites do imével, face a disposigdo do seu artigo 1°:

“Art. 1° - Fica aprovado o Cédigo de Obras e Edificagbes, que dispde sobre as
regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execugdo, manutengao e utilizagdo das obras e edificagdes, dentro dos limites
dos iméveis, no Municipio.” (grifo nosso)

Durante as duas audiéncias publicas realizadas nesta Comissdo de Politica Urbana, .
Metropolitana e Meio Ambiente, argumentou-se que a aprovagdo do projeto de calgadas -
vinculada a obra da edificagdo deveria ser exigida apenas quando ocorresse, de fato a sua
reforma ou reconstrugao.

i7 - RELLOM
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Dos debates sobre a revisdo do Codigo de Obras e Edificagdes, em estudo nesta
Comissdo, foram inumeras as solicitagbes para a simplificagdo dos procedimentos
administrativos de aprovagao das edificagdes, indicando que deveria ser ampliado o rol de obras
que possam ser comunicadas a Prefeitura, pois esse procedimento simplifica, agiliza e garante o
compromisso do responsavel com a observancia das exigéncias legais.

Face ao exposto a Comissdo de Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente é
FAVORAVEL 2 propositura, porém, apresenta um SUBSTITUTIVO para desvincular os
procedimentos de aprovag&o das calgadas do licenciamento das obras no interior dos imdveis, e
adotar o procedimento de Comunicagdo prévia para execugdo dos passeios, limitando essa
obrigagao para os casos de efetiva intervengéo nesse espaco.

Tem-se, assim:

SUBSTITUTIVO N.°. DA COMISSAO DE POLITICA URBANA
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N.° 679/01

itera a Lei n.° 10.508 de 4 de maio de 1988 para
h »
REJEI o stabelecer a obrigatoriedade de comunicagdo
révia a Prefeitura quando da execugdo, reforma
mﬁ 260 qu reconstrugdo de calgadas no Municipio de S&o

aulo, e da outras providéncias.
DENT APROVADO EM 1? DISCUSSAQ
Pﬂé; k VOLTA A 29 DISCUSSAQ

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:

Art. 1°. Ficam acrescidos a alinea “c” ao paragrafo 3° do artigo 8° e oékaragxafos 4°e 5°
ao artigo 8° da Lei n.° 10.508 de 4 de maio de 1988, com a seguinte redagao:

“Art. 8°. Os responsaveis por iméveis, edificados ou nao, lindeiros a vias ou logradouros
publicos dotados de guias e sarjetas, sdo obrigados a construir os respectivos passeios na
extensdo correspondente de sua testada, e a manté-los sempre em perfeito estado de
preservacgao.

§ 1°...
§2°...

§ 3° Para os efeitos do disposto neste artigo, sdo considerados inexistentes os
passeios:
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b)...

c) se construidos, reformados ou reconstruidos sem a devida comunicagio
mencionada no § 4° deste artigo ou em desacordo com suas especificagoes.

§ 4°. Nos casos de execugio, reforma ou reconstrugéo do passeio junto a imével,
edificado ou nao, devera ser apresentada comunicagdo prévia a Prefeitura, instruida com
pecas graficas e descritivas da calgada, contendo especificagées técnicas indicando,
entre outros e'ementos, sua largura, declividade, localizagdo do rebaixamento da guia,
solugido de acesso ao lote e materiais a serem empregados na construgao, e declaragéo
do responsavel pelo imével de que o projeto do passeio obedece as normas técnicas
existentes.

§ 5°. A comunicagdo tera eficicia a partir da data de seu recebimento pela
Prefeitura, cessando imediatamente sua validade se constatado o descumprimento do
objeto da comunicagdo ou o descumprimento das disposigoes do artigo 9°, adotando-se,
entdo, as medidas fiscais cabiveis.

Art. 3°. O artigo 12 da Lei n.° 10.508 de 4 de maio de 1988 passa a vigorar com a
seguinte redagao:

“Art. 12. As concessionarias de servigos publicos ou de utilidade publica e as entidades
a elas equiparadas s&o obrigadas a reparar os passeios danificados na execugdo de obras ou
servigos publicos, em conformidade com as especificagbes técnicas estabelecidas pela
legislagao, respeitado o projeto da calgada.”.

Art. 4°. Fica acrescido o paragrafo 4° ao artigo 17 da Lei n.° 10.508 de 4 de maio de
1988 com a seguinte redagao:

“§ 4°. A execugdo, reforma ou reconstrugao da calgada sem a devida comunicagao
prévia a Prefeitura a que se refere o paragrafo 4° do artigo 8°, ou o descumprimento das
normas técnicas na sua execugio, importara na aplicagdo de multa no valor de R$ 150,00
(cento e cinqlienta reais) por cada 5 (cinco) metros ou fragio de testada do imével, valor
que sera atualizado, anualmente, pela variagdo do indice de Precos ao Consumidor Amplo
- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, acumulada no
exercicio anterior, sendo que, no caso de extingio desse indice, sera adotado outro indice
criado por legislagao federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.”

Art. 5°. A Prefeitura, em especial seus 6rgdos competentes para o recebimento da
comunicagdo prévia de execugao, reforma ou reconstrugéo de calgadas, dara publicidade a todas
as especificagdes técnicas existentes ou regulamentos relativos aos passeios, a fim de assegurar
o conhecimento dos respectivos contetidos a populagdo, devendo, ainda, disponibiliza-las na
pagina eletrdnica da Prefeitura Municipal de Sao Paulo.

Art. 6°As despesas com a execugdo desta Lei correrdo por conta de dotagdes
orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.
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Art. 7°. O Executivo regulamentara esta Lei em prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
data de sua publicagao.

Art. 8°. Esta Lei entrara em vigor na data da sua publicagéo, revogadas as .disposic;c“)es
em contrario.

Sala da Comiss&o de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 0-04.03

N
0' 2 [ 4
4l'ewor Tonln}éo Paiva

Presidente

; N
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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISAO FINAL
SESSA0: 009-SE DATA: 03/03/2009 FL: 8DE 13

Folhan’e 3~ do Proc.
N 01-06 79 deZ/O_Qi
X o
Mar%ﬁ?ﬁ?&eira
Técnico Adminstrativo
| RF 10.940
“PL 679/2001, do Vereador RICARDO MONTORO (PSDB). Estabeléte

Passemos ao item seguinte.

obrigatoriedade de apresentacdo de especificagbes técnicas das calgadas nos casos de
reforma ou construgao de iméveis, no Municipio de Sao Paulo, e d& outras providéncias. FASE
DA DISCUSSAQ: 22 DO SUBSTITUTIVO DA COMISSAO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. APROVAGCAO MEDIANTE VOTO FAVORAVEL DA
MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CAMARA",

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discuss&o. Nao ha
oradores inscritos; esta encerrada a discusséo. A votos o PL 679/01, na forma do Substitutivo
da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Os Srs. Vereadores
favoraveis a rejeicao permanecam como estdo; ou aqueles que desejarem verificagdo nominal

de votacdo, manifestem-se agora. (Pausa) Esta rejeitado. Arquive-se.

Mod.2[{NotasApanhamento]
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Papel para informagéo, rubricado como folha n° ogjg

do processo n> 2 1-06 F9 de2004 051 0©F 162009  (a) i\/ (1/96&{

_ Q
ftacia Q014 i3 Blrana
Técnico Administrativo

+ RF 10940

A SGP-2

Sra. Secretaria

Informo que o Substitutivo da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente de fls. 23 a 25, ao presente Projeto de Lei foi rejeitado em 22 discussdo e

votagdo, na 092 Sessdo Extraordinaria, em 03 de marco de 2009.

05/03/2009

A SGP - 33
Sra. Supervisora,
Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/03/2008

«

Angelg $ordin Andreoni
Secretéfialde Apoio Legislativo

SGP-2
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